
  


  


  
    [image: Uma outra ciência é possível: manifesto por uma desaceleração das ciências]
  

  “O PÚBLICO” DEVE “ENTENDER” AS CIÊNCIAS?


  Nossos amigos anglófonos falam de public understanding of science [entendimento público da ciência]. Mas o que significa entender (understand) aqui? Para muitos, todo cidadão deveria ter um mínimo de “bagagem científica” (ou literacy),4 a fim de entender o mundo no qual vivemos e, especialmente, para aceitar a legitimidade das transformações deste mundo que as ciências tornam possíveis. De fato, quando há resistência pública em relação a alguma inovação defendida por cientistas, como no conhecido caso dos OGM,5 o diagnóstico habitual faz referência a essa falta de entendimento. Segundo tal diagnóstico, o público não entenderia que a modificação genética das plantas não é “essencialmente” diferente do que os agricultores vêm fazendo há milênios; ela é apenas mais eficaz e mais rápida. Outros exigem, antes de mais nada, um entendimento dos métodos que garantem a “cientificidade”. Isso porque o público tampouco entenderia que há perguntas que não cabem aos cientistas fazer, ele tenderia a misturar “fatos” e “valores”. Não se trata, certamente, de negar aos cidadãos o direito de aceitar ou recusar uma inovação, mas eles não deveriam fazê-lo senão por razões sólidas, sem confundir os fatos científicos com suas próprias convicções ou valores.


  Com frequência, tal necessidade de aprendizado das ciências é igualmente fundamentada no fato de que a observação atenta, a formulação de hipóteses e sua verificação ou refutação não estão na base apenas da construção dos saberes científicos, mas de todo procedimento racional. As ciências são, portanto, um modelo que cada cidadão poderia seguir em sua vida cotidiana.


  Esses argumentos justificam o que é hoje uma verdadeira “palavra de ordem” das autoridades públicas diante da relativa desconfiança, ou ceticismo, de muitos cidadãos em relação ao caráter benéfico do papel dos cientistas em nossas sociedades: “é preciso reconciliar o público com sua ciência”. O possessivo “sua” implica aquilo que o ensino usual das ciências na escola tenta fazer entender: que o raciocínio científico pertence por direito a todos, no sentido em que, confrontados com os mesmos “fatos” que Galileu, Darwin ou Maxwell, cada um de nós teria sido capaz de chegar às mesmas conclusões.


  Certamente, basta um mínimo de experiência com a história das ciências ou com as ciências “tais como são praticadas” para concluir que o ser racional anônimo que chegaria a essas “mesmas conclusões” é apenas o correlato da “reconstrução racional” de uma situação da qual foi eliminada toda razão para hesitar, na qual os fatos “gritam” literalmente a conclusão que eles impelem com toda a autoridade desejável.


  De todo modo, as situações experimentais, reconstruídas ou não, são muito diferentes daquelas com que nos confrontamos enquanto cidadãos. Para estas, eu empregaria o termo “questão de interesse” [matter of concern] proposto por Bruno Latour – termo feliz (embora difícil de traduzir) que pede, ao contrário daquilo que se apresenta como “questão de fato” [matter of fact],6 que nós pensemos, hesitemos, imaginemos, tomemos posição. Certamente, poderia-se dizer “matéria de preocupação”, e Félix Guattari falava em “matéria de opção”;7 mas concern tem a vantagem de comunicar preocupação e opção junto com a ideia de que, antes de ser objeto de preocupação ou de escolha, há situações que nos concernem que só podem ser caracterizadas propriamente se “nos sentirmos concernidos”. Em outras palavras, não se trata de, no caso delas, colocar a pergunta sobre o que alguns chamariam de sua “politização”. Longe de ser a ocasião, mais ou menos arbitrária ou contingente, para a expressão de um engajamento político, são tais situações que requerem dos envolvidos o poder de fazer pensar, de recusar toda evocação de questões de fato que supostamente levariam ao consenso. Sendo assim, se há uma pergunta a fazer, é a seguinte: como essas situações têm sido tão frequentemente separadas daquilo que elas, no entanto, exigem?


  Para retomar o caso dos transgênicos, eles constituem uma questão de interesse totalmente distinta dos OGM de laboratório, com os quais os biólogos trabalhando nesses lugares bem controlados se preocupam. Os transgênicos cultivados em milhares de hectares impõem perguntas tais como as das transferências genéticas e dos insetos resistentes aos pesticidas, perguntas que não podem ser feitas no laboratório, sem falar de outras, como a sujeição das plantas modificadas ao direito de patente, a perda ainda maior de biodiversidade ou o uso extensivo de pesticidas e fertilizantes.


  É próprio de uma questão de interesse recusar a ideia de que há “a” solução correta e impor escolhas frequentemente difíceis, exigindo um processo de hesitação, de coordenação e de vigília atenta, e isso apesar dos protestos dos empreendedores, os quais têm pressa e exigem que tudo aquilo que não é proibido seja permitido. Mas também apesar da propaganda e, não raro, da expertise científica que, muitas vezes, apresentam uma inovação como “a” solução correta “em nome da ciência”. É por isso que eu oporia à noção de entendimento uma de inteligência pública das ciências, uma relação inteligente a ser criada não apenas com as produções científicas, mas também com os próprios cientistas.


  


  
    
      4 O termo em inglês literacy remete à capacidade de ler e escrever. Na passagem, trata-se de uma capacidade mais especializada, a scientific literacy, o que se chamaria em português de “letramento científico”, entendido como a capacidade de fazer uso de conhecimentos científicos em situações diversas. (N.T.)

    


    
      5 Organismos Geneticamente Modificados. A sigla é a mesma em francês e português, também traduzido neste livro como transgênicos, termo mais comum no contexto brasileiro. (N.T.)

    


    
      6 Latour e Stengers utilizam o termo corrente em inglês matter of fact, traduzido aqui como “questão de fato”, para se referir àquilo que é apresentado ou experienciado, especialmente dentro do discurso científico, como um fato dado, independente dos desejos, vontades ou preocupações de qualquer sujeito externo ao processo de proposição e ratificação de tal fato. Em contraste, matter of concern aponta para uma indefinição decorrente de uma controvérsia ou heterogeneidade de posições em torno de uma determinada questão. O termo é preferencialmente traduzido como “questão de interesse” neste livro, mas, devido às diferentes traduções possíveis para concern, por vezes o termo é traduzido como “questão de preocupação”, quando mais adequado ao contexto em que aparece. Importante notar que o peso conceitual desse termo também pode se sentir no uso adjetival concerned, o qual é traduzido de diferentes maneiras, tais como concernido, implicado etc. Essa situação de traduções flutuantes ocorre igualmente em francês, língua em que Latour e Stengers escrevem, na medida em que o termo em inglês tampouco possui tradução única naquela língua. (N.T.)

    


    
      7 Em francês, os termos utilizados por Guattari são matière à préoccupation e matière à option. Nos dois casos, traduziu-se matière como matéria para evitar a similaridade com as traduções dos termos matter of fact e matter of concern. (N.T.)

    

  


  O QUE O PÚBLICO DEVERIA ENTENDER?


  Falar de inteligência pública é sublinhar, de início, que não se trata de se indignar, de denunciar ou de transformar em inimigos públicos número um, por exemplo, os biólogos que apresentaram os transgênicos como “a” solução racional e objetiva para o problema da fome no mundo. Se uma inteligência pública é necessária, a razão deve ser buscada sobretudo no que o próprio fato de que eles puderam, sem qualquer receio, tomar esse tipo de posição significa. Se deixamos de lado a hipótese da desonestidade e do conflito de interesses, como entender que a formação e a prática dos pesquisadores possam se combinar a uma ingenuidade arrogante, totalmente desprovida do espírito crítico do qual eles se vangloriam tão frequentemente? Como explicar também que o conjunto da comunidade científica não se escandalize pública e abertamente diante desse abuso de autoridade?


  Muito pelo contrário, poderíamos dizer. Lembremo-nos dessa passagem do relatório de síntese dos Estados Gerais da Pesquisa em 2004, em que os pesquisadores foram explícitos quanto ao que o público deveria entender:


  os cidadãos esperam da ciência a solução para problemas sociais de toda natureza: o desemprego, o esgotamento do petróleo, a poluição, o câncer... O caminho que conduz à resposta a essas perguntas não é tão direto quanto faz crer uma visão programática da pesquisa científica. [...]. A ciência só pode funcionar elaborando ela mesma suas próprias perguntas, protegida da urgência e das distorções inerentes às contingências econômicas e sociais.8


  Essa citação provém de um relatório coletivo, não de uma elocubração individual. E os pesquisadores reunidos não apenas atribuem aos cidadãos a crença de que a ciência pode resolver um problema como o desemprego: eles parecem lhes dar razão. A ciência poderia, aparentemente, trazer tal solução, desde que, e somente sob a condição de que, estivesse livre para formular ela mesma suas perguntas, protegida da urgência e de uma “deformação” considerada inerente ao que seria “contingente” – as preocupações econômicas e sociais. Em outras palavras, as soluções autenticamente científicas transcenderão tais contingências e poderão, portanto, ignorá-las (tal como os biólogos que enaltecem os OGM ignoraram as dimensões econômicas e sociais da questão da fome no mundo).


  Em suma, o que chamei de questões de interesse é ali caracterizado como “distorção”, enquanto a solução trazida pela “ciência” será entendida como um problema finalmente bem formulado. Assim, os cidadãos têm razão em confiar na ciência, mas precisam saber esperar e entender que os cientistas têm a obrigação de permanecer surdos a seus gritos e pedidos ansiosos.


  De fato, em 2004, os pesquisadores não se dirigiam aos cidadãos: passando por cima deles, dirigiam-se às autoridades públicas responsáveis pela política científica ou, mais especificamente, pela redefinição de tal política nos termos da “economia do conhecimento”. O protesto daqueles cientistas retomava o tema batido da galinha dos ovos de ouro – mantenha a distância, alimente-a sem fazer perguntas, senão você a matará e seus ovos serão perdidos. É claro, como é sempre o caso com a galinha, a pergunta “para quem os ovos são de ouro?” não é feita, e o caráter geralmente benéfico do progresso científico é tratado como dado. A pequena pergunta sobre por que esse progresso pode hoje ser associado a um “desenvolvimento insustentável” não será feita.


  Eu não acho que os cientistas são “ingênuos”, como galinhas sob o ventre das quais tiraríamos um ovo ou outro para lhe atribuir um novo valor, pelo serviço prestado à humanidade. Eles sabem perfeitamente atrair o interesse daqueles que podem fazer ouro com seus resultados. Eles também sabem que a economia do conhecimento marca a ruptura do compromisso que lhes garantia o mínimo de independência vital em seu trabalho. Mas isso eles não podem dizer em público, pois temem que, se o público partilhar de seu conhecimento sobre como a ciência “é feita”, perderá a confiança e reduzirá as proposições científicas à simples expressão de interesses particulares. “As pessoas” devem continuar a acreditar na fábula de uma pesquisa “livre”, animada unicamente pela curiosidade e empenhada em desvendar os mistérios do mundo (esse tipo de guloseima com a qual tantos cientistas de boa vontade tentam seduzir almas infantis).


  Assim, os cientistas têm boas razões para estarem inquietos, mas não podem admiti-lo. Eles não podem mais denunciar aqueles que os alimentam, assim como pais não podem brigar na frente dos filhos. Nada deveria romper a crença confiante na Ciência, nem incitar “as pessoas” a se meterem em questões que, de todo modo, elas não são capazes de entender.


  


  
    
      8 Passagem publicada em Le monde, 22 dez. 2004, p. 18.

    

  


  AS EXIGÊNCIAS DOS CONHECEDORES


  Se faz sentido desenvolver uma inteligência pública a respeito das ciências, é por causa desse distanciamento sistemático, que interessa tanto à instituição científica quanto ao Estado e à indústria. Mas nós também não devemos ser ingênuos. Não devemos criar, em oposição à figura do público infantil que precisa ser tranquilizado, a de um público ponderado, confiável e capaz de participar das questões que lhe concernem. Uma primeira maneira de não sermos ingênuos é lembrar, sempre e de novo, como Jean-Marc Lévy-Leblond não cessou de fazer, que a questão da capacidade ou da incapacidade diz respeito também aos próprios cientistas. Quando ele escreveu “se esses irmãos inimigos, o cientificismo e o irracionalismo, prosperam hoje, é porque a ciência inculta se torna culta ou oculta com a mesma facilidade”,9 ele não falava apenas do público, mas também, e talvez sobretudo, dos próprios cientistas. Dito de outro modo, se deve haver uma inteligência pública das ciências, uma relação inteligente – ou seja, interessada, mas lúcida – com elas, essa inteligência concerne tanto aos cientistas quanto “às pessoas”, todos vulneráveis à mesma tentação.


  O que Lévy-Leblond chama de cultura em termos de ciência, o sabemos, não deve ser confundido com o que nossos amigos anglo-saxões chamam de “literacy”: saber alguma coisa sobre as leis físicas, os átomos, o DNA etc. Como é o caso no esporte, na música ou na informática, uma cultura ativa implica a produção conjunta de especialistas e de conhecedores informados, capazes de avaliar o gênero da informação que lhes é dada, de discutir sua pertinência, de distinguir entre a simples propaganda e a aposta arriscada. A existência de tais conhecedores (ou amadores) constitui um meio bastante exigente para os especialistas, que se veem constrangidos a manter uma relação “culta” com aquilo que propõem – eles sabem o perigo de não mencionar pontos fracos, pois aqueles e aquelas a quem eles se dirigem prestarão atenção tanto no que é afirmado quanto no que é negligenciado ou omitido.


  Retomo aqui, portanto, o “grito” de Lévy-Leblond: “não há amadores da ciência”,10 pois ele oferece outra maneira de entender a questão da inteligência pública das ciências. Não se trata de fazer a pergunta geral “o público é capaz?”, mas de afirmar que, de todo modo, ele não possui os meios de sê-lo. A “confiança indiferente” desse público que os cientistas acreditam que devem proteger contra as dúvidas indica, antes de mais nada, a inexistência de um meio constituído por conhecedores exigentes, capazes de compelir os cientistas a tomar cuidado com seus juízos normativos a respeito do que conta e do que é insignificante, bem como a apresentar seus resultados de modo lúcido, isto é, oferecendo respostas que situem tais resultados em relação a perguntas precisas, em vez de respostas a algo que seria objeto de um interesse mais geral. Se esse meio existisse, os pesquisadores signatários do relatório de 2004 teriam pensado duas vezes antes de escrever o que escreveram.


  Escusado dizer que a questão não é formar um público em que cada um seria “conhecedor” de todos os domínios científicos, uma espécie de amadoriado11 generalizado. Mas poderia ser o caso de contar com um “amadoriado distribuído”, uma multiplicidade de conhecedores densa o suficiente para que aqueles que não são conhecedores de um domínio saibam que, uma vez que tal domínio venha a lhes interessar, eles podem abordá-lo de maneira inteligente, graças ao ambiente de conhecedores já formado em torno dele. Tampouco é preciso dizer que o “conhecedor”, aqui, não tem nada a ver com o autodidata – em particular com esses autodidatas que os cientistas (e mesmo uma filósofa, como eu) conhecem bem porque, coitados, procuram desesperadamente fazer com que sua solução a algum grande problema seja reconhecida (ou, ao menos, que sua contestação seja ouvida). Os conhecedores não defendem saberes “alternativos”, buscando reconhecimento profissional. Mas seu interesse pelos saberes produzidos pelos cientistas é distinto dos interesses dos produtores desses saberes. É por isso que eles podem avaliar a originalidade ou pertinência de uma proposição, mas também prestar atenção às questões ou às possibilidades que, embora não tenham desempenhado um papel na produção dessa proposição, poderiam ser importantes em outras situações. Dito de outro modo, os conhecedores podem desempenhar um papel crucial, que deveria ser reconhecido por todos aqueles para quem a racionalidade importa. Agentes de uma resistência às pretensões dos saberes científicos a uma autoridade geral, eles participariam na produção daquilo que Donna Haraway12 chama de “saberes situados”.


  


  
    
      9 J.-M. Lévy-Leblond, L’esprit de sel, Paris: Seuil, 1984, p. 97.

    


    
      10 Idem, p. 94.

    


    
      11 Tradução sugerida para amatorat, termo de Bernard Stiegler utilizado por Jean-Marc Lévy-Leblond para descrever uma classe ou comunidade de amadores, possíveis aliados das ciências e dos cientistas. Nesse caso, os amadores são aqueles interessados em algum domínio da ciência, muitas vezes por meio do que se chama de “ciência cidadã”, seja por uma relação considerada “tradicional” com relação ao tema em questão – por exemplo, a agricultura campesina –, por um impacto contigente – como associações que se dedicam aos afetados por alguma doença ou acidente provocado por uma aplicação ou negligência tecnológica –, ou por alguma outra razão. (N.T.)

    


    
      12 Donna Haraway (1944-) é uma filósofa estadunidense que se dedica a pensar as ciências e os saberes; as maneiras como eles dão forma a mundos diversos; e os cruzamentos das práticas científicas com opressões de gênero, raça, classe e espécie. Desde a década de 2000, Haraway e Stengers mantêm uma viva troca de conhecimento. (N.T.)

    

  


  A BOA VONTADE NÃO BASTA


  Nestes tempos em que prevalece a economia do conhecimento, os cientistas poderiam sentir necessidade dessa inteligência pública capaz de irrigar um meio de conhecedores. Assim como a ciência inculta pode facilmente se tornar culta ou oculta, a confiança indiferente pode resvalar em desconfiança e hostilidade, e isso ocorre mais facilmente na medida em que os vínculos orgânicos entre pesquisa e interesses privados estão cada vez mais densos e os escândalos de conflitos de interesses cada vez mais numerosos. Assim, os cientistas que lutarão para conservar um mínimo de autonomia não poderão se contentar com apelos para “salvar a pesquisa”. Eles deverão ousar dizer do que é necessário salvá-la, deverão tornar pública a maneira como são incitados, ou mesmo constrangidos, a se tornar simples fornecedores de oportunidades industriais. E precisarão de uma inteligência pública capaz de ouvi-los.


  Seria necessário, todavia, saber merecer o apoio do qual esses cientistas precisarão, o que não acontecerá se não souberem ouvir e levar a sério os questionamentos e objeções que hoje eles frequentemente associam a opiniões de quem “nada entende de ciência”. Desse ponto de vista, é bastante frustrante e preocupante que os agrônomos, biólogos de campo, especialistas da genética populacional e tantos outros especialistas, inicialmente excluídos das comissões que tratavam dos transgênicos e dos riscos a eles associados, não tenham afirmado explicitamente sua dívida com aqueles graças aos quais sua voz vem sendo, desde então, mais ou menos levada em conta. Foram os grupos contestadores que souberam impor às autoridades públicas uma relação um pouco mais lúcida quanto aos OGM e que, em um nível mais geral, produziram a inserção desses outros na cultura política, social e científica.


  É aqui que entra em questão o próprio ethos dos cientistas, especialmente sua desconfiança diante de qualquer risco de “mistura” entre o que acreditam ser “fatos” e “valores”. E essa desconfiança profundamente inculcada é bastante diferente de uma simples ignorância, a qual poderia ser remediada com aulas de epistemologia ou de história das ciências. Minha experiência como professora me fez entender que a maioria dos estudantes matriculados nas ciências ditas “duras” estava bem decidida, uma vez passados os exames finais, a esquecer das aulas. Isso não surpreende, já que, ao se matricularem em cursos das “ciências duras”, sua escolha não é motivada primariamente pela “curiosidade”, pelo “desejo de descobrir os mistérios do universo” (e a maioria dos estudantes que vêm buscando fazer isso entende rapidamente o mal-entendido), mas sim, talvez, pela imagem das ciências veiculadas pela cultura escolar. As ciências, eles aprenderam, permitem “colocar bem” os problemas, e, portanto, oferecer-lhes “soluções corretas”. Uma solução correta não se discute; ela simplesmente se verifica, calando aqueles que confundem tudo com seu papo-furado. Tal imagem, claro, é altamente seletiva. Aqueles que escolhem os estudos científicos estarão propensos a tolerar as aulas que julgam “papo-furado”, mas não a considerá-las como parte crucial de sua formação – o que muitos de seus “verdadeiros” professores não deixarão de confirmar, por meio de caras e bocas, sorrisinhos e sábios conselhos sobre a importância de não “se deixar dispersar”. Certamente, todo cientista digno do nome se prontificará em provar sua lealdade aos princípios epistemológicos que tratam dos limites dos saberes e das condições de sua validade, mas o fará apenas de maneira formal, pois esses princípios serão esquecidos assim que surgir uma situação na qual seu saber aparecerá como capaz de oferecer uma solução “apropriada”, enfim “racional”, a uma pergunta que havia atiçado o papo-furado. Sublinhar que esse ethos dos cientistas implica na rejeição dos saberes culturais é dizer o óbvio, já que os amadores podem ser identificados como os cheios de papo que, ao se apossarem das soluções apropriadas, as mergulham novamente em um mundo de discussões sem propósito.


  Se é vão nutrir a esperança de que lições de epistemologia e história das ciências possam transformar essa situação, uma experiência realizada ao longo de três anos na Universidade de Bruxelas13 me fez entrever uma outra possibilidade. Por meio de um dispositivo que fazia estudantes de ciência se confrontarem com situações de controvérsias sociotécnico-científicas, era-lhes atribuída a responsabilidade de explorar tais controvérsias recorrendo à internet e descobrindo, à sua maneira e sem um método predeterminado, os argumentos em conflito e as verdades parciais,14 bem como a vasta gama de fatos mobilizados. Diferentemente de outros dispositivos de “exploração de controvérsias” (propostos principalmente por Bruno Latour), não se tratava ali de participar da construção de um novo tipo de especialidade. O dispositivo se dirigia a qualquer estudante e tinha apenas a ambição de complicar seus “hábitos de pensamento”.


  O que se constatou foi que os estudantes se interessaram em descobrir, “no campo” constituído pela Web, situações marcadas pela incerteza e pela sobreposição daquilo que, até então, presumiam poder separar como “fatos” ou “valores”. Antes disso, costumavam remeter à “ética” (hoje não se fala mais de política) tudo aquilo que não parecia se submeter à autoridade dos “fatos”. Eles descobriram que há muitos tipos de “fatos” em conflito, e que cada um desses fatos estava ligado àquilo que importava na situação para as pessoas que os apresentavam. Mas eles não tiraram conclusões céticas ou relativistas dessa descoberta, pois se deram conta de que era a própria situação (enquanto questão de interesse) que impunha a sobreposição conflituosa, que impedia que uma ordem de importância (a da prova, por exemplo) dominasse todas as outras. O que os surpreendeu, por outro lado, foi a maneira desenvolta com que cientistas se permitiam desmerecer, rotulando como “não científico” ou “ideológico”, aquilo que outros julgam importante.


  Eu não diria que esses estudantes foram vacinados de uma vez por todas contra a oposição entre racionalidade científica e opinião, mas me impressionou o fato de que, longe de estarem mergulhados em desordem, confusão e dúvida, alguns deles pareciam experimentar um sentimento de libertação. Como se descobrissem com alívio que não precisavam escolher entre fatos e valores, entre sua lealdade científica e sua consciência social (o que restava dela), porque era a própria situação que lhes exigia situar a pertinência de um saber, entender seu caráter seletivo – o que tal saber torna importante e o que ele ignora. Como se essa curiosidade, tão frequentemente associada à ciência, tivesse sido convocada e alimentada pela primeira vez.


  Experiências como essa que acabo de descrever são certamente insuficientes, mas talvez sejam necessárias para enfraquecer o poder das palavras de ordem reproduzidas de forma tão notável no alerta emitido em 2004 pelos pesquisadores franceses. Parece que é a curiosidade, muito mais do que a reflexividade crítica cara aos epistemólogos, que se faz preciso nutrir e libertar dos julgamentos a respeito do que conta e do que não conta. Talvez essa curiosidade possa reunir estudantes que pertencem a diferentes campos, permitindo que trabalhem juntos, que juntos sejam confrontados por situações que os obriguem a tomar distância de suas abstrações favoritas e, sobretudo, que lhes permitam vencer um duplo medo – de um lado, cientistas que temem ser confrontados com perguntas que “ultrapassam sua alçada” e, do outro, os medos dos pesquisadores dos “estudos literários” ou das “ciências humanas” diante da autoridade das ciências ditas duras. Em suma, a curiosidade pode desenvolver neles um gosto pelo que chamo de “inteligência”. Não haverá inteligência pública das ciências se os próprios cientistas não cultivarem esse gosto.


  


  
    
      13 Experiência conduzida no contexto de um Polo de Atração Interuniversitária [Pôle d’Attraction Interuniversitaire], “As lealdades do saber”, cujo responsável foi Serge Gutwirth.

    


    
      14 “Parciais” traduz aqui duas palavras diferentes em francês, “partielles” e “partiales”. Stengers emprega esses dois termos frequentemente para falar de saberes que são parciais no sentido de sua incompletude e parciais no sentido oposto a imparciais, isto é, adotando um posicionamento. Como em português é possível expressar ambos os sentidos com o termo “parcial”, optamos por utilizar uma única palavra. (N.T.)

    

  


  A CIÊNCIA NO TRIBUNAL


  Os cientistas precisam que se desenvolva uma inteligência pública das ciências não só para fazer frente ao poder (hoje irrestrito) de seus aliados tradicionais, mas também para enfrentar uma outra ameaça que vem crescendo.


  Acabo de dar um exemplo da riqueza de recursos que a Internet oferece, mas ela também é, com certeza, um veículo privilegiado para rumores, denúncias de conspirações e teorias das mais extravagantes. Desse ponto de vista, a imagem idealizada que as ciências projetam de si mesmas se volta contra elas, pois as teorias extravagantes se valem dessa mesma imagem: propõem “fatos” que deveriam confirmar suas conclusões se os cientistas “ortodoxos” não fossem conformistas, cegos, medrosos – em suma, corrompidos. Aqui, paga-se um preço muito alto pela ausência de cultura sobre os “fatos”, sobre sua fabricação exigente, sobre o processo coletivo e laborioso por meio do qual se coconstroem simultaneamente os “fatos confiáveis” e as teorias que os autorizam.


  Mas isso abre uma outra questão. Tal processo é custoso em tempo de trabalho e recursos, e os especialistas (e seus financiadores) só se engajam nele quando acham que “vale a pena”. Geralmente, os cientistas falam pouco sobre os critérios de seleção. Como os pesquisadores de 2004, eles supõem que apenas os cientistas são capazes de discernir os caminhos promissores para sua investigação, e por isso reivindicam o direito de ignorar ou excluir, limitando-se, quando preciso, a justificar sua escolha com poucos argumentos, por vezes superficiais e, frequentemente, de apelo dogmático (afiar os argumentos exige um tempo que eles não querem perder).


  A Internet, no entanto, modifica essa situação, pois permite a um grande público contra-argumentar e expor a fraqueza das razões alegadas, um contra-ataque temível, porque pode se apoiar nos muitos casos de conflito de interesse e denunciar a maneira como “a ciência” ignora os fatos que atrapalham os interesses aos quais ela serve. A acusação é promissora porque, embora frequentemente os cientistas estejam certos em não considerar uma proposição como digna de sua atenção, suas razões podem se tornar não tão boas graças à economia do conhecimento e à dependência que ela produz em relação aos interesses privados.


  A situação associada à nova imagem pública da ciência que se instala – a ciência como empreendimento desonesto e interessado, ao qual valentes combatentes da verdade livre impõem resistência –, é catastrófica. E o é ainda mais porque os cientistas estão muito mal equipados para enfrentá-la. Eles dispõem apenas de porta-vozes servis e lhes faltam aliados “livres” na Internet. Assim, eles pagam caro pela ausência dessa relação “inteligente”, isto é, interessada, crítica e exigente, que os “conhecedores” cultivam, aqueles que seriam capazes de ouvir as razões de suas escolhas, de discuti-las, e, se necessário, de defendê-las.


  Mas aqui, novamente, o apoio de tais aliados
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